
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE
Avenida Nevaldo Rocha, nº 4545, - Bairro Tirol, Natal/RN, CEP 59015-450
Telefone: (84) 3211-8505 - www.crcrn.org.br E-mail: crcrn@crcrn.org.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 9079611110000390.000049/2025-17

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Aquisição de licença de uso de so:ware de gestão e controle de ponto para o Conselho Regional de
Contabilidade do Rio Grande do Norte, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
 

Item Especificação CATSER Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

01

Aquisição de licença de uso de so:ware

de gestão e controle de ponto – Kairos

KPro I TR60, para gerenciamento de 25

funcionários, por 12 (doze) meses.

27502 Unid. 01 R$ 1.920,00 R$ 1.920,00

 
1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que tem caracterísHcas
comuns de mercado, não havendo personalização para o suprimento da demanda.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da aHvação da licença de uso do
software junto ao CRCRN, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
3.1. O registro de ponto é uma forma de controlar a jornada dos colaboradores por meio da coleta de
dados sobre seu expediente, apontando todas as informações referentes aos horários da roHna do
profissional. Conforme o § 2º, do arHgo 74 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), todos os
estabelecimentos com mais de 20 colaboradores devem efetuar a marcação de ponto de seus funcionários.
3.2. Segundo os arHgos 83 e 84 da Portaria/MTP n° 671/2021, o relatório de espelho de ponto deve ser
gerado pelo programa de tratamento de registro de ponto, independentemente do sistema de registro
eletrônico de ponto utilizado, e deve conter as seguintes informações:

I - identificação do empregador contendo nome, CNPJ/CPF e CEI/CAEPF/CNO, caso exista;
II - identificação do trabalhador contendo nome, CPF, data de admissão e cargo/função;
III - data de emissão e período do relatório Espelho de Ponto Eletrônico;
IV - horário e jornada contratual do empregado;
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V - marcações efetuadas no REP e marcações tratadas (incluídas, desconsideradas e pré-assinaladas)
no Programa de Tratamento de Registro de Ponto; e
VI - duração das jornadas realizadas (considerando o horário noturno reduzido, se for o caso.

3.3. No CRCRN o registro de ponto é realizado pelo relógio de ponto eletrônico Smart Print, da DIMEP,
adquirido em março de 2023, o qual é integrado com o so:ware de controle de ponto e gestão de força de
trabalho, o Kairos, também desenvolvido pela DIMEP.
3.4. O kairos é um so:ware na nuvem que armazena as biometrias cadastradas e se comunica direto com o
Relógio Smart Print, pois seu protocolo de comunicação é comum ao equipamento; dessa forma, uma vez
batido o ponto o registro é reconhecido na plataforma. Ele é responsável por registrar a jornada de trabalho
e fazer o controle de horas extras, faltas e férias com segurança e praHcidade, devendo ser manHdo
atualizado e interligado ao relógio de ponto.
3.5. Portanto, a aquisição do software de gestão e controle de ponto é importante e necessária, uma vez
que o sistema torna a rotina do Setor Pessoal mais prática, segura e eficiente; traz segurança jurídica para o
órgão; protege o funcionário e garante seus direitos; gera relatórios diários de faltas, atrasos e horas extras;
e ajuda a reduzir custos e a modernizar o CRCRN.
3.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, item nº 39 - Gestão do
ponto, compatível com o relógio de ponto eletrônico Smart Print, da DIMEP. 
3.7. Os recursos necessários ao custeio da despesa irão advir do Projeto nº 5002 – Tecnologia da
Informação e Conta Contábil nº 6.3.1.3.02.01.005 - Serviços de Tecnologia da Informação.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Requisitos Técnicos
4.1. Especificações do software Kairos KPro I TR60:

4.1.1. Cálculo automático do ponto;
4.1.2. Controle automático de banco de horas;
4.1.3. Controle de marcações por Projeto/Obra;
4.1.4. Possibilita o tratamento de ocorrências com múlHplas jusHficaHvas para atrasos, faltas e horas
extras de forma total ou parcial, individual ou em lote;
4.1.5. Disponibiliza roHna de edição de ponto, para inclusão de marcações faltantes conforme
determinações da lei trabalhista;
4.1.6. Gera marcações para esquecimentos e ausência de marcações;
4.1.7. Exporta para folha de pagamento via layout;
4.1.8. Gera diversos relatórios, em conformidade com a Portaria/MTP n° 671/2021;
4.1.9. Exporta relatórios para PDF e Excel;
4.1.10. Possibilita o cadastro de até 10 empresas ou filiais;
4.1.11. Até 10 usuários para acesso e gestão da plataforma.

 
Requisitos de Capacitação
4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na uHlização dos recursos
relacionados ao objeto da presente contratação; entretanto, a empresa deverá prestar suporte técnico
quando necessário.
 
Requisitos Legais
4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à ConsHtuição Federal, à Lei nº 14.133/2021,
à Instrução NormaHva SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução NormaHva SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de
2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras
legislações aplicáveis.

 
Requisitos Temporais
4.4. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, a contar do recebimento
da Ordem de Serviço (OS), emiHda pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por igual
período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante.
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Requisitos de Garantia e Manutenção
4.5. O prazo de garanHa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor), e suas atualizações.
 
Requisitos de Experiência Profissional
4.6. Os serviços de assistência técnica e suporte deverão ser prestados por técnicos devidamente
capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a
prestação dos serviços.
 
Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.7. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Serviço
emitida pela Contratante.
4.8. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados.
4.9. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com
funcionamento 8h por dia e 5 dias por semana (segunda a sexta-feira) de maneira eletrônica e, da mesma
forma, por via telefônica.
 
Sustentabilidade
4.10. A Contratada, naquilo que couber, deve adotar práHcas sustentáveis em seu trabalho, como a
uHlização de equipamentos eficientes em termos de energia, o descarte adequado de resíduos e a adoção
de práHcas sustentáveis que causem menor dano, miHgando os possíveis impactos ambientais, nos termos
da Instrução NormaHva SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010, do guia nacional de contratações sustentáveis
da AGU e demais ordenamentos jurídicos vigentes.

 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.11. Na presente contratação será admiHda a indicação da seguinte marca, caracterísHca ou modelo, de
acordo com as jusHficaHvas conHdas nos Estudos Técnicos Preliminares: So:ware Kairos KPro I TR60, da
marca DIMEP.

 
Subcontratação
4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
Garantia da contratação
4.13. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
 
5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
 
5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico e AdministraHvo para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato;
5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos
em contrato;
5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;
5.1.7. definir produHvidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do
contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável.
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5.2. São obrigações do CONTRATADO
5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder
pela fiel execução do contrato;
5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante;
5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde
que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
5.2.7. manter a produHvidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;
5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso.

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Condições de execução
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: até 02 dias da emissão da ordem de serviço;
 
Local e horário da prestação dos serviços
6.2. O serviço deverá permanecer disponível 24h ao dia, todos os dias da semana, durante todo período da
licença adquirida.
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
6.3. O prazo de garanHa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 
Formas de transferência de conhecimento
6.4. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracterísHcas
do objeto.
 
Formas de Pagamento
6.6. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do
Modelo de Gestão do Contrato.
 
Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.7. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações conHdos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou uHlizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
Contratante a tais documentos.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaHcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou enHdade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou enHdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 
Preposto
7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
7.6. Contratante poderá recusar, desde que jusHficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
 
Fiscalização
7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respecHvos subsHtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de
2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

 
Fiscalização Técnica
7.8. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de
2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI).

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II).
7.8.2. IdenHficada qualquer inexaHdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiHrá
noHficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III).
7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).
7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesHva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
 

Fiscalização Administrativa
7.9. O fiscal administraHvo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº
94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garanHas, as glosas e a formalização de aposHlamento e termos adiHvos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios perHnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
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nº 11.246, de 2022).
7.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraHvo do contrato
atuará tempesHvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).
 

Gestor do Contrato
7.10. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022,
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).
7.13. O gestor do contrato emiHrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e
administraHvo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraHvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
7.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objeHvos que tenham jusHficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perHnente ao setor financeiro para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 
8.1. A avaliação da execução do objeto será realizada considerando as especificações constantes neste
instrumento e na proposta da contratada.

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;
b ) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as aHvidades
contratadas; ou
c) deixou de uHlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 
Recebimento
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administraHvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
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oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).
8.4. O fiscal administraHvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraHvo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).
8.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsHtuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlHma e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
8.7. A fiscalização não efetuará o ateste da úlHma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021).
8.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administraHva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
8.10. Os serviços serão recebidos definiHvamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quanHdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

8.10.1. EmiHr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administraHvo,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022);
8.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;
8.10.3. EmiHr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiHvo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;
8.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e
8.10.5. Enviar a documentação perHnente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanHdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
8.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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8.13. O recebimento provisório ou definiHvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
8.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.16.1. o prazo de validade;
8.16.2. a data da emissão;
8.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.16.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.16.5. o valor a pagar; e
8.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante.
8.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síHos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) idenHficar possível razão que impeça a parHcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enHdade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
8.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noHficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
8.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.22. PersisHndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.23. Havendo a efeHva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
8.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
 
Forma de pagamento
8.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
8.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiHda a ordem bancária para
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pagamento.
8.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reHdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
 
Regime de Execução
9.2. O regime de execução do contrato será  empreitada por preço global.

 
Exigências de habilitação
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
9.4. Pessoa Lsica: cédula de idenHdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9 .5 . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanHs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: CerHficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenHcidade no síHo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenOficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consHtuHvo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas MercanHs, a cargo da Junta Comercial da respecHva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaHva onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato consHtuHvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato consHtuHvo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecHvamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanHs onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
9.11. Sociedade cooperaOva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecHva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9 . 1 2 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso.
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerHdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AHva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaHvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusHça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaHvo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecHva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene]cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta dos recursos a cargo do elemento
orçamentário próprio.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Norte.
II) Projeto: 5002 – Tecnologia da Informação.
III) Conta Contábil: 6.3.1.3.02.01.005 – Serviços de Tecnologia da Informação.

 
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.

 
 
 

Rosana Dantas de Andrade Rossiter 
Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria CRCRN n.º 058/2024
(Assinado eletronicamente via SEI)

Documento assinado eletronicamente por Rosana Dantas de Andrade Rossiter, Assessora, em
08/09/2025, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1002476 e o
código CRC D34A2031.

Referência: Processo nº 9079611110000390.000049/2025-17 SEI nº 1002476
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